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RESUMO 
 

Este trabalho, que foi desenvolvido no Programa de Pós-graduação em Direito - 
Doutorado em Direito - da Universidade La Salle – Unilasalle, tem por área de 
concentração Direito e Sociedade. Está inserido na linha de pesquisa sociedade e 
fragmentação do Direito e ligado ao projeto de pesquisa “Em Busca de Novas 
Gramáticas para os Direitos Humanos: inovações sócio-jurídico-políticas entre 
América Latina e África”. Dialoga com os Grupos de Pesquisa "Diálogos culturais 
transfronteiriços: pluralismo e Direitos Humanos" e "Efetividade dos Direitos e Poder 
Judiciário" do PPG em Direito e com o Grupo de Pesquisa "ComGênero: 
interseccionalidades com Educação e Direitos Humanos" do PPG em Educação, da 
Universidade La Salle - Unilasalle, Canoas-RS. O trabalho tem como objetivo trazer à 
tona a presença do Comum nas Casas de Acolhimento LGBTQIA+ e a importância 
deste na reconstrução da Cidadania e Dignidade dessas pessoas. Demonstrar o 
quanto o Comum se faz presente nesses ambientes. Diante da grande temática dos 
Direitos Humanos, sob a ótica da Dignidade da Pessoa Humana e do Comum, e a 
partir da aproximação etnográfica nas Casas de Acolhimento LGBTQIA+ e com seus 
habitantes que foram expulsos de seus lares, ou que, por alguma razão, deixaram de 
viver com seus familiares, coloca-se o seguinte problema de pesquisa: Como o 
Comum está presente no contexto das Casas de Acolhimento LGBTQIA+ de uma 
forma contemporânea? Buscou-se, por meio da aproximação etnográfica, entrevistas 
e outros materiais, entender o funcionamento das Casas de Acolhimento LGBTQIA+, 
as percepções das pessoas que nelas estão, moradoras ou gestoras, e verificar a 
presença do Comum nesses espaços. O referencial teórico aborda questões de 
direitos humanos, igualdade, o Comum e a demanda por direitos da população 
LGBTQIA+, tendo como autores principais Joaquim Herrera Flores, Ana Méndez de 
Andés, Eduardo Relly, Pierre Dardot e Christian Laval. Na análise verifica-se que 
quanto mais o Poder Público é afastado desses espaços, mais o Comum se faz 
presente e aparentemente mais sólida é a reconstrução da dignidade das pessoas 
que habitam esses equipamentos. Em contraponto aos equipamentos estatais ou nos 
quais o estado possui de alguma forma ingerência, são mais bem estruturados, muitas 
vezes funcionando como verdadeiros hotéis. Nesses locais, cumprem-se somente as 
questões de albergaria, diminuindo, entre seus habitantes, a sensação de casa e de 
responsabilidade coletiva. Ou seja, quanto mais institucionalizado o ambiente, menos 
o Comum se faz presente e mais distante de um ambiente onde não somente se 
acolham pessoas LGBTQIA+, mas também se reconstruam suas dignidades. Entre os 
resultados desta pesquisa destacam-se os seguintes: a) as Casas de Acolhimento 
exclusivamente para pessoas LGBTQIA+ existem em número muito inferior ao 
necessário para amparo dessa população; b) as Casas de Acolhimento mantidas pelo 
Poder Público ou assistidas por este possuem sua atuação restrita muitas vezes 
somente à albergagem; c) as Casas de Acolhimento mantidas por ONGs ou OSCs 
possuem uma eficiência maior na reconstrução da dignidade das pessoas que por 
elas passam; d) as características do Comum se fazem mais presentes nas Casas 
onde o aparato estatal não atua. Por fim, entende-se que o Comum se faz presente 
nas Casas de Acolhimento LGBTQIA+ geridas por ONGs ou OSCs, fazendo com que 
nesses espaços existam, além da habitação para esse público, alicerces (fomentados 
pelo Comum) para a reconstrução de suas dignidades e cidadania. 
 
Palavras-chave: Commons. O Comum. População LGBTQIA+. Casas de 
Acolhimento LGBTQIA+. Dignidade da Pessoa Humana. Direitos Humanos. 



 
 

ABSTRACT 
 

This work, which was developed in the Post Graduate Program in Law - Doctorate in 
Law - at La Salle University – Unilasalle, is focused on Law and Society. It is part of 
the research line Society and Fragmentation of Law and linked to the research project 
“In Search of New Grammars for Human Rights: socio-legal-political innovations 
between Latin America and Africa”. Dialogues with the Research Groups "Cross-
border cultural dialogues: pluralism and Human Rights" and "Effectiveness of Rights 
and Judiciary Power" of the PPG in Law, and with the Research Group "WithGender: 
Intersectionalities with Education and Human Rights" from the PPG in Education, from 
La Salle University - Unilasalle, Canoas/RS. The work aims to bring out the presence 
of the Commons in LGBTQIA+ Shelter Houses and its importance in rebuilding the 
Citizenship and Dignity of these people. Demonstrate how much the Commons is 
present in these environments. Faced with the great theme of Human Rights, from the 
perspective of the Dignity of the Human Person and the Commons, and from the 
ethnographic approach in the LGBTQIA+ Shelter Houses, and with its inhabitants who 
were expelled from their homes, or who, for some reason, stopped living with their 
families, the following research problem arises: How is the Commons present in the 
context of LGBTQIA+ Shelters in a contemporary way? Through an ethnographic 
approach, interviews and other materials, the study sought to understand the operation 
of LGBTQIA+ Shelter Houses, the perceptions of the people who stay there, residents 
or managers, and verify the presence of the Commons in these spaces. The theoretical 
framework addresses issues of human rights, equality, the Commons and the demand 
for rights of the LGBTQIA+ population, the main authors being Joaquim Herrera Flores, 
Ana Méndez de Andés, Eduardo Relly, Pierre Dardot and Christian Laval. In the 
analysis, it is verified that the more the Public Power is removed from these spaces, 
the more the commons are present and apparently the more solid the reconstruction 
of the dignity of the people who inhabit these places. In contrast to state facilities or 
facilities in which the state somehow interferes, they are better structured, often 
functioning as real hotels. In these places, only hostel issues are fulfilled, reducing, 
among its inhabitants, the feeling of home and collective responsibility. That is, the 
more institutionalized the environment, the less the Commons are present and the 
more distant from an environment where LGBTQIA+ people are not only welcomed, 
but also rebuild their dignities. Among the results of this research, the following stand 
out: a) the Shelter Houses exclusively for LGBTQIA+ people exist in a much smaller 
number than necessary to support this population; b) the Shelter Houses maintained 
by the Government or assisted by it have their performance restricted, many times, 
only to sheltering; c) Shelter Houses maintained by NGOs or OSCs are more efficient 
in rebuilding the dignity of the people who pass through them; d) the characteristics of 
the Commons are more present in Houses where the state apparatus does not 
operate. Finally, it is understood that the Commons is present in the LGBTQIA+ Shelter 
Houses managed by NGOs or OSCs, ensuring that in these spaces there are, in 
addition to housing for this public, foundations (fostered by the Commons) for the 
reconstruction of their dignities and citizenship. 
 
Keywords: Commons; The Common; LGBTQIA+ population; LGBTQIA+ Shelter 
Homes; Dignity of human person; Human rights. 
 
  



 
 

RESUMEN 
 

Este trabajo, que fue desarrollado en el Programa de Posgrado en Derecho - 
Doctorado en Derecho - de la Universidad La Salle - Unilasalle, tiene como eje 
Derecho y Sociedad. Forma parte de la línea de investigación Sociedad y 
Fragmentación del Derecho y está vinculada al proyecto de investigación “En busca 
de nuevas gramáticas para los derechos humanos: innovaciones socio-jurídico-
políticas entre América Latina y África”. Dialoga con los Grupos de Investigación 
“Diálogos culturales transfronterizos: pluralismo y Derechos Humanos” y “Eficacia de 
los Derechos y Poder Judicial” del Programa de Posgrado en Derecho y con el Grupo 
de Investigación “ComGénero: Interseccionalidades con Educación y Derechos 
Humanos” del Programa de Posgrado en Educación, por la Universidad La Salle - 
Unilasalle, Canoas - RS. El trabajo tiene como objetivo resaltar la presencia del Común 
en las Casas de Acogida LGBTQIA+ y su importancia en la reconstrucción de la 
Ciudadanía y la Dignidad de estas personas. Demostrar cómo el Común está presente 
en estos espacios. Frente al gran tema de los Derechos Humanos, desde la 
perspectiva de la Dignidad de la Persona Humana y del Ordinario, y desde el abordaje 
etnográfico en las Casas de Acogida LGBTQIA+ y con sus habitantes que fueron 
expulsados de sus hogares, o que, por alguna razón, dejaron de vivir con sus familias, 
surge el siguiente problema de investigación: ¿Cómo se presenta el Común en el 
contexto de los albergues LGBTQIA+ de manera contemporánea? A través de un 
abordaje etnográfico, entrevistas y otros materiales, buscamos comprender el 
funcionamiento de los albergues LGBTQIA+, las percepciones de las personas que 
se encuentran en ellos, residentes o gestores, y verificar la presencia de lo Común en 
estos espacios. El marco teórico aborda temas de derechos humanos, igualdad, el 
Común y la reivindicación de derechos de la población LGBTQIA+, siendo los autores 
principales Joaquim Herrera Flores, Ana Méndez de Andés, Eduardo Relly, Pierre 
Dardot y Christian Laval. En el análisis se verifica que cuanto más se aleja el Poder 
Público de estos espacios, más lo común está presente y aparentemente más sólida 
es la reconstrucción de la dignidad de las personas que habitan estos equipamientos. 
Por el contrario, las instalaciones estatales o las instalaciones en las que el estado 
interfiere de alguna manera están mejor estructuradas y, a menudo, funcionan como 
verdaderos hoteles. En estos solo se cumplen temas de albergue, reduciendo, entre 
sus habitantes, el sentimiento de hogar y responsabilidad colectiva. Es decir, cuanto 
más institucionalizado el entorno, menos presente está el Común y más alejado de un 
entorno donde las personas LGBTQIA+ no solo son acogidas, sino que reconstruyen 
sus dignidades. Entre los resultados de esta investigación se destacan los siguientes: 
a) los albergues exclusivos para personas LGBTQIA+ son mucho más bajos de lo 
necesario para apoyar a esta población; b) los albergues mantenidos por el Gobierno 
o asistidos por éste tienen su actuación restringida, muchas veces, únicamente a 
albergar; c) los albergues mantenidos por ONG u OSC son más eficientes en la 
reconstrucción de la dignidad de las personas que pasan por ellos; d) las 
características del Común están más presentes en las casas donde no opera el 
aparato estatal. Finalmente, se entiende que el Común está presente en los albergues 
LGBTQIA+ gestionados por ONG u OSC, por lo que en estos espacios existen, 
además de viviendas para este público, fundaciones (impulsadas por el Común) para 
la reconstrucción de sus dignidades y ciudadanía. 
 
Palabras clave: Bienes comunes; Lo Común; Población LGBTQIA+; Casas de 
Acogida LGBTQIA+; Dignidad de la persona humana; Derechos humanos. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como foco explorar a presença do Comum1 (não como 

princípio, tampouco como ideia, mas como algo que surge naturalmente) nas Casas 

de Acolhimento LGBTQIA+ no Brasil, nos últimos cinco anos (2019-2023), e sua 

importância no processo de restauro dos Direitos Humanos e da Dignidade da Pessoa 

Humana de pessoas LGBTQIA+2 que vivem nesses espaços3. Optou-se por essa sigla 

por entender ser a mais abrangente e democrática, na qual L representa lésbica: toda 

mulher que se identifica como mulher e tem preferências sexuais por outras mulheres; 

G representa gays: todo homem que se identifica como homem e tem preferências 

sexuais por outros homens; B representa bissexuais: pessoas que têm preferências 

sexuais por dois ou mais gêneros; T representa transexuais, travestis e transgêneros: 

pessoas que não se identificam com os gêneros impostos pela sociedade – masculino 

ou feminino – atribuídos no nascimento, cujas bases são os órgãos sexuais; Q 

representa queer: pessoas que não se identificam com os padrões de 

heteronormatividade impostos pela sociedade e transitam entre os “gêneros”, sem 

também necessariamente concordar com tais rótulos; I representa intersexuais: 

antigamente chamadas de hermafroditas, são pessoas que não conseguem ser 

definidas de maneira específica em masculino ou feminino; já o símbolo + engloba 

todas as outras representatividades de LGBTT2QQIAAP, como o “A” de 

assexualidade e o “P” de pansexualidade. 

As identidades de gênero e as orientações sexuais LGBTQIA+, muitas vezes, 

quando exteriorizadas em contextos familiares de preconceito, podem chegar ao 

abandono e à “ida para a rua” como fuga das mais diversas formas de violência. A 

 
1 Quando a palavra “Comum”, bem como suas variantes, referirem-se ao conceito teórico, serão 

apresentadas em letra maiúscula ao longo do texto. Nesse texto serão utilizados indistintamente os 
termos Comum (português), Common (inglês) e Común (espanhol) seguindo a mesma orientação 
anterior. Quando tratar-se de citação, será mantida a forma gravada pelo autor citado.  

2 LGBTQIA+ é a sigla de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais ou transgêneros, queer, 
intersexuais e assexuais. O sinal + é utilizado para alcançar uma amplitude maior diante do movimento 
LGBT e ativismos queer, reverberando dissidências sexuais e de gênero (COLLING, 2016). 

3“Nos últimos anos, diante da demanda por moradia para o público LGBT e das dificuldades 
encontradas nas modalidades apresentadas pelo poder público para seu atendimento, soluções de 
características muito distintas têm surgido na sociedade civil. Entre as iniciativas surgidas neste 
contexto estão a Casa Nem, um casarão ocupado no centro do Rio de Janeiro que acolhe pessoas 
trans e realiza cursos de capacitação; a plataforma virtual ‘Mona migs’, criada em Recife, em que 
qualquer pessoa pode oferecer abrigo para LGBTs expulsos de casa; e a Casa 1, que possui grande 
visibilidade e fomenta o surgimento de outros equipamentos e espaços semelhantes pelo Brasil.” 
(DUARTE; CYMBALISTA, 2019, p. 4). 
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partir desse cenário, tem se observado nos últimos anos uma discreta mobilização 

social, articulação do movimento em redes de apoio e também se descortina a falta 

de políticas públicas específicas para essa população, a fim de fazer frente ao 

abandono e à violência. 

O Comum, neste trabalho, não é apresentado como movimento orquestrado e 

pensado, tampouco como uma ideia apropriada pelos participantes, mas como um 

ambiente no qual, a partir de seus habitantes, surjam, se desenvolvam e se organizem 

organicamente as características do Comum. Em outras palavras, identifica-se o 

Comum nessa coletividade (Casa de Acolhimento) sem que os próprios moradores 

percebam que estão vivendo a experiência coletiva do “commoning”. Como Relly 

(2022, p. 148) apresenta, o Comum é uma comunidade de relações sociais 

horizontalizadas, em que todo membro é convidado a contribuir, decidir, monitorar, de 

modo coletivo, as questões públicas. Essas características são vivenciadas, 

defendidas e cumpridas por essa coletividade sem que se identifique a prática de uma 

experiência do Comum.  

Buscou-se, nesta pesquisa, compreender como a efetividade dos Direitos 

Humanos e da Dignidade da Pessoa humana é alcançada no ambiente comunitário 

da Casa de Acolhimento e de que forma essa efetivação é entendida por esses 

moradores, bem como verificar as percepções (atribuição de significado a partir de um 

estímulo) dos moradores sobre a reconstrução de suas dignidades e a importância e 

presença do Comum nesse processo. O estudo se deu por meio de entrevistas com 

pessoas LGBTQIA+ moradoras de Casas de Acolhimento, entrevistas com lideranças, 

matérias jornalísticas, documentários, entre outros materiais pertinentes. Nesse 

processo, demonstrou-se a presença do Comum em maior ou menor proporção nas 

Casas de Acolhimento, atuando como facilitador da reconstrução dos direitos básicos 

de cidadania da população da Casa. 

Diante disso, o objetivo principal desta pesquisa doutoral é trazer à tona a 

presença do Comum nas Casas de Acolhimento LGBTQIA+ e a sua importância na 

reconstrução da Cidadania e Dignidade dessa população, demonstrando o quanto o 

Comum se faz presente em tais ambientes. 

Parte-se do pressuposto de que os Direitos Humanos deveriam ser amplos e 

irrestritos, sem deixar de perceber que, como Herrera Flores (2009) salienta, os 

Direitos Humanos são luta, são reinvindicações e um processo dinâmico e constante 

de conquistas e de retrocessos. E ainda, como previa Bobbio (2000), é possível 
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antecipar que o progresso tecnológico, as transformações nas condições econômicas 

e sociais, o avanço do conhecimento e a intensificação dos meios de comunicação 

têm o potencial de gerar mudanças significativas na organização da vida humana e 

nas relações sociais. Essas transformações podem dar origem a novas necessidades 

e, consequentemente, gerar novas demandas por liberdade e direitos. Nesse sentido 

Garcia (2007) enfatiza que os Direitos Humanos não são conceitos estáticos, 

imutáveis ou absolutos, mas sim um processo aberto. Eles têm a capacidade de se 

modificar ao longo do tempo, adaptando-se às novas necessidades e ao surgimento 

de novos direitos. Esse fenômeno acompanha a evolução da sociedade e das novas 

tecnologias, bem como a necessidade de garantir a proteção da dignidade humana, 

liberdade, igualdade e solidariedade para torná-las uma realidade para todos. A 

positivação dos Direitos Fundamentais busca responder às demandas emergentes e 

assegurar que sejam adequados à evolução da sociedade.  

No entanto, percebe-se que minorias4 e minorizados5 na sociedade brasileira 

são cerceadas de seus direitos básicos. Assim, com os resultados alcançados por 

meio das entrevistas, das visitas e de todos os tipos de interações, foram reveladas 

visões e percepções bem peculiares da importância do Comum no reestabelecimento 

dos Direitos Humanos no contexto das Casas de Acolhimento. 

Diante da grande temática dos Direitos Humanos, sob a ótica da Dignidade da 

Pessoa Humana e do Comum, e a partir da aproximação etnográfica6 nas Casas de 

Acolhimento LGBTQIA+ e com seus habitantes que foram expulsos de seus lares, ou 

que, por alguma razão, deixaram de viver com seus familiares, coloca-se o seguinte 

questionamento: Como o Comum está presente no contexto das Casas de 

Acolhimento LGBTQIA+ de uma forma contemporânea? 

 
4 O termo minoria deve ser reservado àqueles grupos sociais que, independentemente da sua 

amplitude quantitativa, encontram-se qualitativamente marginalizados, sujeitos à dominação de 
outros grupos prevalecentes, ou seja, são vulneráveis. 

5 Ferreira (2005) explica que “o termo ‘grupos minorizados’ tem o sentido conceitual de segmentos 
sociais que, independente da quantidade, têm pouca representação social, econômica (inserção no 
mercado de trabalho, ocupação de cargos de poder e outros) e política. Estes grupos, muitas vezes, 
estão à margem dos interesses sociais. No entanto, o termo começou a provocar confusão semântica, 
já que muitas pessoas atribuíam a estes grupos características de serem poucos indivíduos, o que 
seria uma incoerência, uma vez que no Brasil, por exemplo, a população negra corresponde a 44% 
dos brasileiros e, mesmo assim, este grupo é considerado minorizado. Estão neste bojo conceitual os 
negros, os homossexuais, as mulheres, os nordestinos, os portadores de necessidades especiais, os 
obesos e outros”. 

6 No capítulo metodológico será explicada a opção pelo termo “aproximação etnográfica”. 
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Percebe-se que o Comum funciona, em todas as suas variáveis, como uma 

alavanca de implementação e fortalecimento dos Direitos Humanos das pessoas que 

vivem e vivenciam esse contexto. Em outras palavras, a vivência do Comum faz com 

que sejam contemplados os Direitos Humanos daquela comunidade e fortalece a 

busca desses indivíduos por direitos próprios e pelos da comunidade.  

Foi explorado o tema da Dignidade da Pessoa Humana e dos Direitos Humanos 

por meio da percepção de pessoas LGBTQIA+ sobre a vivência em comunidade, o 

Comum, assim como em que medida eles se sentem protegidos por essa comunidade 

(casa). A partir dos relatos do público LGBTQIA+ que se encontra nessas Casas de 

Acolhimento, fez-se uma análise de suas falas (entrevistas) por meio da análise de 

conteúdo. Por meio de entrevistas, buscaram-se as percepções, sensações e opiniões 

sobre os seus Direitos Humanos, a sua dignidade da pessoa humana e o Comum 

vivenciado nas Casas. Como subsídio à coleta de dados utilizou-se da aproximação 

etnográfica nesses espaços. 

Esta pesquisa partiu das seguintes hipóteses: 

a) há um descrédito e invisibilização das Casas de Acolhimento por parte das 

autoridades públicas e da sociedade civil; 

b) há uma despreocupação estatal e da sociedade em relação aos Direitos 

Humanos e à dignidade das pessoas LGBTQIA+ no Brasil; 

c) há uma fragilidade na existência das Casas de Acolhimento, que podem 

descontinuar seus atendimentos a qualquer momento; 

d) há um aumento na expulsão de LGBTQIA+ de seus lares no Brasil; 

e) há um desconhecimento da importância do Comum para o 

reestabelecimento da Dignidade da Pessoa Humana e dos Direitos Humanos, muito 

embora sejam percebidos os seus princípios e ideias na prática e na percepção dos 

integrantes das Casas de Acolhimento. 

Diante do exposto, o objetivo geral da pesquisa apresentada é realizar uma 

análise do funcionamento das Casas de Acolhimento para o público LGBTQIA+ e suas 

conexões com a teoria do Comum, a partir da percepção do público dessas Casas e 

da aproximação etnográfica. Busca-se verificar se ocorre, com base na fala deste 

público acolhido, um incremento nos Direitos Humanos e na dignidade da pessoa 

humana por meio da convivência coletiva, do commoning. 

Grosso modo, pretendeu-se verificar se os Direitos Humanos e a dignidade da 

pessoa humana são adimplidos, experienciados, promovidos e restaurados em razão 
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da vivência do Comum, do coletivo e da autogestão nas Casas de Acolhimento, tendo 

como base as entrevistas efetuadas nas Casas de Acolhimento e a imersão nesses 

espaços. 

Dessa forma, apresentam-se como objetivos específicos: 

a) identificar e contextualizar a população LGBTQIA+ entrevistada 

(participante7); 

b) recolher e analisar dados junto às Casas de Acolhimento LGBTQIA+; 

c) verificar as dificuldades encontradas (supressão de Direitos) pelo público 

LGBTQIA+ antes e depois do acolhimento; 

d) coletar os dados por meio de entrevistas com os administradores 

(lideranças) das Casas de Acolhimento e com os moradores LGBTQIA+ das Casas; 

e) analisar as percepções do público LGBTQIA+ e administradores sobre as 

Casas nas quais estão inseridos. 

A pesquisa justifica-se pelo contexto jurídico social em que o país se encontra, 

onde há discussões acirradas sobre a temática dos direitos das minorias, dentre elas 

o grupo LGBTQIA+. A falta de ações governamentais, em especial nos últimos anos, 

que amparem os direitos dessa população, principalmente a nível federal, bem como 

o discurso do ex-presidente da República8 abertamente contrário e muitas vezes 

incitando o preconceito contra todas as minorias (principalmente sexuais e étnicas), 

além de um parlamento que se apresenta como conservador são alguns dos 

ingredientes que favorecem o cerceamento de direitos das minorias sexuais (GROSS; 

CARLOS, 2020). Aqui cabe registrar as palavras de Santos (2011, p. 84), que diz: 

“sem direitos de cidadania efetivos a democracia é uma ditadura mal disfarçada”. 

Percebe-se que, no Brasil, os direitos de cidadania não são para todos, ou seja, não 

são universais. 

O tema torna-se ainda mais relevante para a pesquisa quando se percebe o 

baixo número de representação LGBTQIA+ em setores não marginalizados da 

sociedade. Esse fato decorre de um machismo estrutural e da cultura patriarcal 

 
7 Optou-se pela utilização da nomenclatura “participante” ao se referir aos moradores das casas de 

acolhimento, porque se acredita ser um termo mais inclusivo e neutro, pois não demanda 
especificação de gênero nem altera a ortografia do texto. A alteração ortográfica textual, com a 
utilização de X, E ou @, muitas vezes torna o texto inclusivo no que tange ao gênero do sujeito 
descrito, mas é ao mesmo tempo excludente em relação a leitores neurodivergentes, pessoas que 
utilizam leitores de tela para deficientes visuais ou de baixa visão, entre outros. 

8 Jair Messias Bolsonaro é um militar reformado e político brasileiro, atualmente filiado ao Partido 
Liberal. Foi o 38.º presidente do Brasil, de 1.º de janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 2022, tendo 
sido eleito pelo Partido Social Liberal. 
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presentes no contexto social brasileiro. Não se pode deixar de sinalizar que, nesse 

sistema de estruturas de poder, o capitalismo e o racismo constrangem e definem a 

segmentação hierarquizada de grupos na escala do prestígio, dentro da qual a 

presença de pessoas LGBTQIA+ brancas e pretas pode ou não ser admitida, a 

depender do contexto de conveniência. Aqui se aporta o conceito de 

interseccionalidade debatido por Kimberlé Crenshaw (2002) desde a década de 1980 

e por outros autores na atualidade, como Carla Akotirene (2019), que afirmam que as 

pessoas não são afetadas apenas por uma forma de opressão, mas por várias 

opressões simultaneamente, que se sobrepõem e interagem entre si de diferentes 

formas e intensidades. Ou seja, não se consegue entender uma opressão a que uma 

pessoa é submetida de forma isolada. Gênero, raça, classe social, orientação sexual, 

etnia, deficiência, entre outras, são identidades que, de maneira interseccional 

(moduladas nos diversos contextos e para as diversas pessoas),  tornam-se formas 

de opressão e discriminação que algumas pessoas enfrentam. 

Todo este cenário foi ainda agravado, na atualidade, pela pandemia do novo 

Coronavírus, que impactou economicamente, e de forma mais contundente, as 

camadas populares e minorias em relação a emprego e renda, assim como causou 

aumento nos índices de violência (DIAGNÓSTICO..., 2020), uma vez que estas 

pessoas foram forçadas a permanecer em casa ou em ambientes nos quais não são 

aceitas (BAHIA; RAMOS, 2020). Outro ponto é a falta de representatividade dessa 

população nas casas legislativas, contando com um número bastante inexpressivo, 

ainda que tenha aumentado no último pleito. A comunidade LGBTQIA+ alcançou um 

marco histórico nas eleições de 2022, com um notável avanço: um total de 356 

candidatos autodeclarados LGBT+ participaram do pleito, representando um 

crescimento de 159% em relação aos 137 candidatos que concorreram em 2018, 

conforme dados divulgados pela Aliança Nacional LGBTI+. Após o encerramento das 

eleições, 21 candidatos foram eleitos, incluindo dois governadores, além de 19 

deputados federais e estaduais/distritais. Vale ressaltar que, em 2019, Fabiano 

Contarato  tornou-se o primeiro senador abertamente homossexual eleito no Brasil 

(MILHOMEM, 2022). Contudo, percebe-se que o aumento expressivo no número de 

candidaturas não se transforma em representatividade após o pleito.  

Segundo Jurema Werneck, secretária executiva da Anistia Internacional no 

Brasil, 
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2019 foi um ano de retrocessos. Os ataques aos direitos humanos no Brasil 
foram tão brutais, que parecíamos estar vivendo antes da Constituição 
Federal de 1988, que nos garante direitos fundamentais. A retórica de linha 
dura que autoridades federais e estaduais adotam abriu espaço para 
violências cometidas, também por agentes do Estado, especialmente contra 
defensores e defensoras dos direitos humanos, negros e negras, moradores 
de favelas, indígenas, pessoas LGBT e mulheres. (ANISTIA 
INTERNACIONAL, 2020). 

A pesquisa, que aqui se apresenta, foi realizada em nível nacional, visto que 

não existem muitas Casas de Acolhimento em funcionamento no país. Assim, a 

proposta visou a abranger a coleta de dados gerais no maior número possível de 

Casas de Acolhimento, a fim de garantir visão global da temática definida, além de 

maior robustez à análise proposta e à melhor escolha das Casas foco. A amostra foco 

acabou sendo definida pelas Casas de Acolhimento que aceitaram participar da 

pesquisa. Dentre todas as Casas contatadas, três finalizaram, ao menos, com as 

entrevistas com os gestores.  

Outro ponto de relevância da pesquisa é que não existem, segundo busca nas 

principais plataformas9, pesquisas na área jurídica versando sobre o tema das Casas 

de Acolhimento LGBTQIA+. 

Esta pesquisa está estruturada em sete capítulos. No segundo capítulo, faz-se 

um breve apanhado histórico conceitual dos Direitos Humanos, da Igualdade e da 

Dignidade da Pessoa Humana, já adentrando a temática dos Direitos LGBTQIA+ –

muito embora sem ter pretensão de esgotar tal temática, dada a complexidade e 

 
9 Do ponto de vista do ineditismo do tema proposto, examinando o catálogo de teses e dissertações da 

Capes, percebe-se que a temática referente às “casas de acolhimento LGBTQIA+” ainda não foi 
objeto de pesquisas. A fim de encontrar pesquisas realizadas neste assunto, efetuou-se a busca pelos 
seguintes termos, “casas LGBT” e “Casas de acolhimento LGBT”, em que foi informado nenhum 
resultado; “LGBT” apresentando 434 resultados e “LGBTQIA+” apresentando 25 resultados; 
entretanto, nenhum tratando da temática das casas de acolhimento; “Casas de apoio”, apresentando 
29 resultados, somente referentes a casas de apoio para pessoas hospitalizadas, portadores de HIV 
e idosos e, por fim, “Casas de acolhimento” sobre o  que se visualizaram 24 resultados somente de 
pesquisas que se relacionavam à instituições para crianças e adolescentes. Da mesma forma, a busca 
foi efetuada no Portal Domínio Público, onde a quantidade de resultados foi ainda menor. Os termos 
“LGBTQIA+”, “Casa de acolhimento”, “Casas LGBT” e “Casa de acolhimento LGBT” não retornaram 
nenhum resultado. Efetuando a busca com os termos “LGBT”, obtiveram-se quatro resultados; porém, 
nenhum relacionado à temática em questão e, para finalizar, a expressão “casa de apoio”, apresentou 
um resultado, sendo de pesquisa relacionada a HIV/AIDS. Igualmente, efetuou-se a busca nos 
mesmos repositórios (Domínio Público e Catálogo de Teses e Dissertações da Capes) com os termos 
“o comum” e “Commons”. No portal Domínio Público, não houve nenhum resultado para o primeiro 
termo e três para o segundo, sendo que esses se relacionavam a Direitos Autorais e propriedade 
intelectual na área de informática. Já o Catálogo da Capes, para o termo “o comum”, exibiu 93 
resultados e, para “Commons”, 277 resultados, alguns poucos resultados das duas expressões 
tratavam da “teoria do comum”; entretanto, sob o viés do direito ambiental, demodiversidade, meio-
ambiente, direito ao ambiente e ecologia, nenhum tratando da perspectiva dos Direitos Humanos e 
Dignidade da Pessoa Humana ou interface com Direitos das pessoas LGBTQIA+. 
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variedade de vertentes e pensamentos sobre esses temas. Nesse capítulo fazem-se 

alguns questionamentos e construções a partir dos elementos elencados por Herrera 

Flores (2009) em seu diamante ético. O capítulo é intitulado “Os Direitos Humanos e 

o nascimento de ‘Novas demandas de liberdade e poderes’ das pessoas LGBTQIA+” 

e subdividido em três partes: “Universalização como algo subjetivamente 

compartilhado e não como um dado objetivo da realidade”, “Para além de uma 

igualdade assimilacionista”, e “O movimento em direção a processos de luta pela 

dignidade humana”. 

O capítulo seguinte, intitulado “Um olhar sobre a conquista de direitos em um 

histórico de violências e imposições à população LGBTQIA+ no Brasil” é subdividido 

em: “Um breve histórico do movimento LGBTQIA+” e “Conquistas recentes e frágeis”. 

Nele, são iniciadas as discussões sobre os Direitos da população LGBTQIA+ no 

Brasil, as conquistas jurídicas, legislativas e sociais dessa população e as 

movimentações e disputas de forças que envolvem a temática. Nesse capítulo 

apresenta-se o atual momento sócio-jurídico-legislativo da temática. 

O quarto capítulo apresenta o campo10 onde a pesquisa empírica foi 

desenvolvida, intitulado “Aproximações às Casas de Acolhimento LGBTQIA+ em 

diferentes locais do Brasil” e é subdividido em “Casa de Acolhimento Construindo a 

Igualdade - Caxias do Sul/RS”, “Casa Miga Acolhimento LGBTQIA+ - Manaus/AM” e 

“Casa de Acolhimento LGBTQIA+ Ricardo Corrêa da Silva – Araraquara/SP”. Em seus 

subcapítulos são apresentadas as entrevistas e aproximações etnográficas efetuadas 

nos equipamentos11 nominados nesses subtítulos. Nesse capítulo o campo é 

apresentado de diversas formas, por fotos, pelas transcrições das entrevistas, por 

dados estatísticos, por matérias jornalísticas e pela descrição possibilitada pela 

aproximação etnográfica.  

O capítulo seguinte, intitulado “Comum/Commons - novas formas e antigas 

práticas de vivência democrática” apresenta O Comum a partir do pensamento de 

Eduardo Relly, Pierre Dardot, Christian Laval, entre outros. Relly apresenta e 

 
10 “A pesquisa de campo é o tipo de pesquisa que pretende buscar a informação diretamente com a 

população pesquisada. Ela exige do pesquisador um encontro mais direto. Nesse caso, o 
pesquisador precisa ir ao espaço onde o fenômeno ocorre, ou ocorreu e reunir um conjunto de 
informações a serem documentadas”. (GONSALVES, 2001, p. 67).  

11 O conceito de equipamento social refere-se a espaços físicos projetados e destinados a facilitar a 
interação social, promover a participação comunitária e fornecer serviços e atividades que atendam 
às necessidades da comunidade. Esses espaços são projetados para incentivar a convivência, a 
troca de ideias, o engajamento cívico e o fortalecimento dos laços sociais. (BONDUKI, 2017). 
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contextualiza O Comum, suas variáveis e temporalidades ao longo da história, 

chegando até a imigração germânica no sul do país12. Dardot e Laval mostram as 

possibilidades do Comum como uma saída ao pensamento e comportamento 

neoliberal da atualidade, como uma verdadeira ocupação da democracia ou como a 

democracia em sua máxima potência. Esse capítulo é subdividido em “O atributo 

transformador do Comum”, “O Comum como uma hipótese política”, “O Comum como 

autogoverno coletivo”, e “Principais características da práxis do Comum”. 

O sexto capítulo, intitulado “Percurso metodológico”, apresenta o recorte 

metodológico utilizado na pesquisa, as decisões e justificativas. De forma geral, a 

pesquisa foi construída por meio de pesquisa descritiva, fazendo uso do paradigma 

fenomenológico ou qualitativo. Utilizaram-se para coleta de dados a aproximação 

etnográfica e entrevistas. Todo o desenho metodológico da pesquisa em tela é 

apresentado pormenorizado nesse capítulo. 

O capítulo em sequência apresenta a análise e tem como título “Adentrando as 

Casas pelas lentes do Comum”. Esse capítulo é subdividido em “Casa de Acolhimento 

Construindo a Igualdade - Caxias do Sul”, “Casa Miga Acolhimento LGBTQIA+ - 

Manaus”, “Casa de Acolhimento LGBTQIA+ Ricardo Corrêa da Silva - Araraquara”, e 

“Resumo das características das casas”. As primeiras três divisões exibem uma 

análise do que foi encontrado naquela Casa, em face das características do Comum, 

na quarta, exibem-se graficamente os achados. Nesse capítulo buscou-se encontrar 

as características do Comum nas Casas de Acolhimento e em suas rotinas.  

Por fim, o último capítulo apresenta as “considerações finais” sobre a pesquisa, 

apontando para possíveis respostas à problemática proposta. E, como em toda 

pesquisa sociojurídica, principalmente quando se utiliza de uma matriz empírica, 

vários outros questionamentos são apresentados. 

 

 
12 Eduardo Relly (2022), na obra “Sob a sombra dos Commons – Capital social, meio ambiente e 

imigração alemã no Brasil meridional” aborda O Common a partir da origem dos imigrantes alemães 
(de diferentes regiões da atual Alemanha / trazendo consigo diferentes vertentes do Comum) até 
seu desenvolvimento nas picadas teuto-brasileiras (comunidades criadas por imigrantes em locais 
ermos, nos quais para que fosse possível qualquer habitação / sobrevivência, abria-se uma picada 
na mata / vegetação). Tradicionalmente as picadas levavam o sobrenome da família que a abriu na 
mata ou homenageavam algum Santo de devoção da família precursora (Pfeiffer, Essig, Karnopp, 
São Luiz, São Pedro, são exemplos). Até os dias atuais O Comum é bastante forte nessas “picadas”, 
hoje em dia denominadas de “linhas”. 
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